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[ ] Programa terá duração de um mês, período em que 
devem ser revisados mais de 100 mil processos

a presidente do stf informou que o trabalho 
será realizado pelo conselho nacional de justiça

MiNistra rosa Weber 
inicia mutirão carcerário 
nos presídios brasileiros

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), 
ministra Rosa Weber, inaugurou ontem (24) nova 
edição do mutirão carcerário nos presídios brasileiros. 
O programa terá duração de um mês, período em 
que devem ser revisados mais de 100 mil processos 
criminais para verificar a situação de detentos.

O trabalho será realizado pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), órgão que também é presidido 
pela ministra. Criado em 2008, o mutirão será 
realizado pela primeira vez de forma simultânea em 
todos os estados. Nas edições anteriores, a revisão 
de processos era realizada separadamente em cada 
unidade da federação.

Nesta semana, a ministra vai acompanhar 
pessoalmente a realização dos mutirões em Mato 
Grosso, Rio Grande do Norte, Bahia, Minas 

Gerais e São Paulo.
Durante o trabalho de fiscalização, os técnicos dos 

tribunais estaduais e do CNJ vão analisar os processos 
envolvendo gestantes, mães, pais e responsáveis por 
menores de 12 anos, grupo que tem direito à prisão 
domiciliar, de detentos que já cumpriram a pena, mas 
continuam presos, além dos processos de investigados 
por tráfico de pequenas quantidades de drogas.

Os dados sobre o mutirão devem ser divulgados em 
setembro.

Desde a criação do projeto, foram analisados 
cerca de 400 mil processos, que concederam 80 
mil benefícios de progressão de pena, liberdade 
provisória e trabalho externo. Cerca de 45 mil presos 
foram soltos por terem cumprido suas penas.

(Agência Brasil)

ministério da fazenda>>>

Governo faz ajustes em programas 
de concessão de crédito rural

O Ministério da Fazenda divulgou nessa segunda-
feira (24) mudanças nas operações de crédito 
voltadas às atividades da agropecuária e agricultura 
familiar. As mudanças atingem o Programa Nacional 
de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp), 
o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf ) e Programa de 
Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) e 
Proagro Mais.

A resolução do Conselho Monetário foi editada 
pelo Banco Central na última quinta-feira (20), mas 
foi publicada na edição do Diário Oficial da União 
de ontem.

Entre as mudanças divulgadas está a proibição de 
concessão de crédito do Pronamp para aquisição 
de máquinas e equipamentos que possam ser 
financiadas pelo Programa de Modernização 
da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos 
Associados e Colheitadeiras (Moderfrota). Nesse 
caso, produtores rurais e cooperativas agrícolas 
com renda bruta anual de até R$ 45 milhões 
permanecerão financiando tratores, pulverizadores, 
semeadeiras, colheitadeiras e equipamentos para 

beneficiamento agrícola pelo programa instituído 
pelo Banco Central desde 2002.

Outra mudança, realizada no Manual de Crédito 
Rural (MCR) foi o estabelecimento de índices 
mínimos de nacionalização e potência máxima, 
nesse caso, 80 cavalos-vapor, para tratores e 
motocultivadores que venham a ser financiados 
pelo Pronaf, além da dispensa do Credenciamento 
de Fabricantes Informatizado (CFI) para 
financiamento de motores de embarcações, o 
que não ocorre para os demais equipamentos 
financiáveis.

Também atribui ao Ministério de Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar (MDA) os critérios 
para enquadramento de empreendimento no 
Proagro e Proagro Mais, que tenham sistema de 
produção de base agroecológica, ou em transição. 
Na regra anterior, essa atribuição era estabelecida 
pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa). 
Esses critérios garantem aos empreendimentos que 
se enquadrem nesse perfil a aplicação da alíquota 
básica de apenas 2% na participação dos programas.

(Agência Brasil)


